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EDTTAL oe pnrcÂo euernôNrco Ne pEor.3/2o25-sAs
PROCESSO ADMTNTSTRATIVO Ns OOOO7.20250205/0001-84

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, por meio
do Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos
termos da Lei ns 14.133, de ls de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessâo pública: 26 de março de 2O25
Horário da sessão pública: O9:OO
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link:compras. m2atecnologia.com. br

r.. Do oBrETo
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
CoNTRATAÇÃO DE SERV|ÇOS FUNERARTOS, COM FORNECTMENTO DE URNAS
FUNERARIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, COM VISTA A MANUTENÇÃO DO
PROGRAMA BENEFÍCIOS EVENTUATS JUNTO A SECRETARTA DA ASSISTÊwCln SOCIAL
DO MUNICíp|O Oe CRATEUS - CE., conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTTCTPAçÀO NA LTCTTAçÃO
2.L. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualízados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraÇão dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ns
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
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microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ns

123, de 2006.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, frnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

ns 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação traba lhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6,8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § Is do art.9s da Lei ns 14.133, de 2021.
2.7. A impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
2.8. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAçÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2.1. luntamente com o arquivo da Proposta lnicial Detalhada os
llcitantes deverâo apresentar o Comprovante de Deposito da Garantia de
Proposta, acumulativo êm razão da paÊicipação na quantidade de
itens/lotes, correspondente à L% do valor estimado da Administração, na
forma do § Le do art. 96 da Lei no I4.1.33|2OZL.
3.2.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitação.

3.2.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades

3,2.3.1. cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
3.2.3.2. segu ro-garantia ;

3.2.3.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

3.2.4. Optando por seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia deverá ser
apresentada em um único documento, junto com a proposta inicial.
32.5. Caso ofertada em dinheiro, a garantia deverá ser através de depósito na
Conta do Banco do Brasil, da Prefeitura Municipal de Crateús/CE, Agência na 237-2;
Conta Corrente ns 5452-6.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.1-l.L deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
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3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7" da Constituição Federal;

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. Ia e no
inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nq

8.213, de 1991.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n'
L4.133, de 2021.

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
curnpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ns 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
47 a 49, observado o disposto nos §§ ls ao 3s do art. 4s da Lei ns 14.133, de 2021.

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ns 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envÍo de lances.

3.Ll. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o pro€esso
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de
sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1-. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informaÇôes similares à especificação

do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
díreta ou indiretamente na execução do objeto,
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto"
4.5. Se o regime tributário da empresa implícar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. A prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenfal dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçôes públicas, quando participarem de licitações públicas;
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4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÂO Oe LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meÍo de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitaçâo, quando for o caso. anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

corn acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes"
5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar Iances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6.0 lance deverá ser ofeftado por Menor Preço do Lote.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ l-,00 (um real).
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

PREGÂO

FL If
v(

Rua Gateria GentiI f.ardoso, ]0 - Centro, ú].]o0-0üB

{-



cmTEu§ff

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", ern que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

nrinutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificaçâo, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos. o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificaçâo, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
5.L2.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a

definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
5.12.6. Serâo considerados intermediários os lances:
| - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o criterio de
julgamento de maior lance;
ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios
de julgamento.
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.3.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em prímeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licítantes para a
recepção dos lances,

\
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5.17. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificaçâo do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar np 123, de 2006.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será reaíizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.2O. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguídas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.
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5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.2.L. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distríto
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

5.?0.2.2. empresas brasilei ras;
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5"21.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

5.2L.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
so[icitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro Iugar atende às condiçôes de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 2021, legislação
correlata e no item 2.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçào,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral da União,
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https :/lwww. po rta ltra n spa renc i a. g ov. br/sa ncoes/ce i s ; ?

ordenarPor= nome&di recao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela

Controladoria-Geral da União,
https ://www. porta ltra ns pa ren c i a. g ov. br/sa n coes/c n e p?

ordenarPo[= noffi €&di recao=asc.
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o att. L2 da Lei n"
8.429, de 2 de junho de L992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condiÇões de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.5 deste Edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7 .L. contiver vícios insanáveis;
6.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. Tendo em vista o cenário nacional de inflaÇão e, com o objetivo de afastar a
possibilidade de contratação de propostas com valores inexequíveis, os autores das
propostas que consignarem descontos superiores a 25Yo (vinte e cinco) em relação
ao valor estimado, e sendo estes detentores das melhores propostas, deverão
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de 02h (duas horas), documentação
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como: notas
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fiscais, ptanilha de custos, contratos e outros documentos equivalentes que possam
comprovar a exequibilidade do preço, conforme diligência feita pelo pregoeiro.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1,1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nào aceitação da proposta.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá'ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço,

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABIL|TAçÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficíentes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a7O da Lei ns 14.133, de
2021.
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação seráo traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto na 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aprcsentados em
original ou por cópia.
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obedíência ao dísposto na Leí ns 14.133, de 2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma do inciso ldo art.63 da Lei ns 14.133, de 2021.
7.7.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos
por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidoes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que nâo estejam
contemplados no Registro Cadastral seráo enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.I?. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

1.Lz.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.13. Após a entrega dos documentos para habílitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência
(art. 64 da Lei ns 14.133, de 2021), para:

I
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à

época da abertura do certame; e
7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas;
7.L4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.
7.I6.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitaçáo,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.L7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de
recebimento das propostas;

ll) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo
licitante;

lll) Para verificar as condiçôes de habílitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condiçôes que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.2O. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório.

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposiÇão de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitaçáo de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei ns 14.133, de 2021.
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

9. DAS |NFRAçÓES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÔES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
nâo mantiver a proposta em especial quando:

9.7.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;
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9,1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justíficativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.L.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n0 L2.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os rnotivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de
A,5o/o a L\o/o do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de l-5 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.
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9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infraçôes administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§5p do art. 156 da Lei np 14.133, de 2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penatidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
gue, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ns 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo seguinte meio: compras.m2atecnologia.com.br.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do ceftame.

r.1. DAS DISPOSTçOES CenarS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
1L.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a frnalidade e a segurança da
contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposiçoes deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos
Compras.m2atecnologia.com.br; irttcs iinrunicipics-licilacoes,tce,ct.q,JV b.,' e
https ://www. c rate us.ce. g ov. brl.

11.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexosl
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ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Crateús/CE, 06 de março de 2025

\\' ,*,,,-Màiia

r, 
', .i 'l

{q, ,i r\) }' \ ,;1a'. 1;rl íir r.

Lucieáó Mor'eira Éôtim B6áÉrra
ORDENADORA DE DESPESAS
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ANExo I - TERMo DE REFERÊrucla
pnecÃo ruerRôutco Ne PEol3/2o25-sAs

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne OOOO7.20250205/0001-84

r. DAs coNotçoEs GERATS DA coNTRATeçÂo
1.1. coNTnnraÇÃo DE sERVtÇos FUNERARIoS, coM FoRNECIMENTO DE URNAS

FUNERARTAS E sERVrÇo DE TRANSLADo, coM vlsrA A nlnruureruÇÃo Do
eRoGRAMR errurríctos EVENTUAIs JUNTo A sECRETARTA DA AssrsrÊrucn soctAl
Do MUNICÍpIO or CRATEUS - CE, conforme condiçôes e exigências estabelecidas
neste instrumento.

lorp únrco

rrEM nuscnrçÂo erD UND v.uNIT v.TorAL
1 SERVIÇO DE FUNERAL 60.0 Unidade R$ 2,286,02 R$ 137,161-,20

SIMPLES ADULTO

Especificõção: SERVIçO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO. (01 (UMA) URNA FUNERARIA, ADULTA. MODELO SIMPLES POPULÂR, SEM

VISCR. MEDINDo DE 1,90M. ACABAMENTO EXTERNO: TUODELO SEXTAVADO COM 06 (SEIS) ALÇAS DURA EÍ!'l AÇO ZINCADO, COM
O: (TRÊS} CHAVETAS MoDELo VASSoURINHA, ACABAMENTo EM PINTURÂ FoSCA. DETALHE EM SERIGRAFIA, CONFECÇÀO EM

MADEIRA DE LEI TIPO MARUBA E DURATEC. ACABAMENTO INTERNO: TNT BRANCO E TRAVESSEIRO FIO, MONTAGEM EM

GRAMPEADORA PNEUMATICA; 01 (UM) EDREDOM ERANCO; 01 (UM) VEU SIMPLES (EM TUt-E); 01 (UMA) VESTIMENTA MASCULINA

OU FEMININÀ: PAR,qTTHTAÇÔES COMPLETA. CONFORME CREDO RELIGIOSOI VELAS; LIVRO DE PRESENÇA; TRANSLADO COM
cARRo FúNEBRt coM 10KM RoDADo (LocAL Do vELoRto/cEMtrERlo).)

2 SERVIÇO DE FUNERAL 10.0 Unidade R$ 2,389,57 Rs 23.895,70
SIMPLES ADULTO TAMANHO
EXTRAGRANDE

ESPECifiCAçãO: SERVIÇO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO TAMANHO EXTRAGRANDE. (01 (UMA) URNA FUNERÁRIA, ADULTA.
MODELO SIMPLES POPULAR, SEM VlSoR. MEDINDO DE 2,10M. ACABAMENTO EXTERNo: I'{ODELO SEXTAVADO COM 06 (SEIS)

ALÇAS DURA EM AÇO ZINCADO, COM 03 (TRES) CHAVETAS MODELO VASSOURINHA, ACABAMENTO EM PINTURA FOSCA. DETÂLHE
EM SERIGRAFIA, CONFECÇÃO EM MADEIRA DE LEI TIPO MARUBA E DURATEC. ACABAMENTO INTERNO; TNT BRANCO E

TRAVESSEIRO FIO, MONTAGEM EM GRAMPEADoRA PNEUMÁTICA;01 (UM) EDREDoM BRANCo;01 (UI,I) VEU SII4PLES (EM TULE);
O1 (UMA} VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININA; EANAUTruTAçÓES COMPLETA, CONFORME CREDO RELIGIOSO; VELAS; LIVRO
DÊ PRLSINÇA; IRANSLÂDO COM CARRO TÚNtANT COM lOKM RODADO (LOCAL DO VTLORIO/CIMITIRIO)

3 SERVIÇO DE FUNERAL 18.0 Unidade RS 962.83 RS 17.330.94
INFANTIL- CRIANÇA COM
TSTATURA DÊ ATE 0,60 CM.

E5PêTihCAçáO: SERVIÇO DE FUNERAL INFANTIL- CRIANÇA COM ESTATURA DE ATE 0,60 CM. (01 (UMA) URNA FUNERARIA BRANCA,
CRIANçê" MODELO SIMPLES POPULAR, SEM VISOR, MEDINDO ATE O,6OCM. EM MADEIRA DE PINOS. E5TILO SEXTAVADO.
ENVERNIZADÀ, ALçAS DURA. ACABAMENTO INTERNO: COM BABADO, TNT BRANCO; 01 (UM) EDREDOM BRANCO; 01 (UM) VEU
SIT4PLES (EM TULE); 01 (UMA) VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININA; PARAMENTAÇÕES COMPLETA, CONFORME CREDO
RELIGIOSO; VELAS; LIVRO DE PRESENçA; TRANSIADO COM CARRO FUNEBRE COM 1OKM RODADO (LOCAL DO

VELORIO/CEMITERIO).

4 SERVIÇO DE FUNERAL 24.0 Unidade R$ 1.227,30 RS 29.455,20
INFANTIL . CRIÀNÇA COM
ESTRATURA DE ATE 1 M

Especificaçàor sERVtÇo DE FUNERAL |NFANTIL- CRTANÇA COM ESTATURA DE ATE 114. (0r (UMA) URrun rUltrnÀnlA BRANCA,
CR!ÀNÇA. MODELO SIMPLES POPULAR, SEM VISOR, MEDINDO ATE 1,00M. EM ijlADElRA DE PINOS, ESTILO SEXTAVADO,
ENVERNIZADA. ALÇAS DURA. ACABAMENTO INTERNo: COM BABADO, TNT BRANCO; 01 (Ur,4) EDREDOM BRANCO; Cl (UM) VEU
SIMPLIS (EM TULE); O1 (UMA) VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININA; ENNNT'ATIITAçÕES COMPLITA, CONFORME CREDO
RELIGIOSO; VELÁS; LIVRO DE PRESE},IÇA; ÍRANSLADO COM CNRRO TÚIITERE COIV 1OKM RODADO (LOCAL DO
VELORIoicEMITERIO)

Valortotal do lote R$ 207,843,04 (duzentos e sete mil, oitocentos e quarenta e três reais e quatro centavos)

Valor total R$ 207.843,04 (duzentos e sete mil, oitocentos e quarenta e três reais e
quatro centavos)

\-
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L.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da

Lei n" 14.133, de202l.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÂO DA NECESSTDADE DA
coNTRATAçÃO
2.1. A contratação dos serviços funerários, com fornecimento de urnas funerárias e
serviço de translado, é imperativa para a manutenção do Programa Benefícios
Eventuais gerido pela Secretaria da Assistência Social do Município de Crateús - CE.

Esses serviços são essenciais para garantir que as famílias em situação de
vulnerabilidade social, especificamente aquelas que passam pelo íuto da perda de
um ente querido, recebam assistência digna e imediata.
Sob a ótica do interesse público, a prestação de serviços funerários de qualidade
visa não apenas atender a uma necessidade emergencial das famílias assistidas,
mas também assegurar o respeito às tradiçôes culturais e religiosas locais,
proporcionando um apoio humanizado nos momentos mais delicados. A
continuidade do Programa Benefícios Eventuais é essencial para fortalecer a política
de assistência social no município, garantindo que nenhuma família seja
desamparada em tempos de necessidade crítica.

A presente contratação atende, portanto, ao compromisso da Administração Pública
de promover a dignidade dos cidadãos, alinhando-se aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse público, conforme
estabelecido na Lei 14.1331202L.

3. DA DESCRTçÃO Oa SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE
vrDA DO OBJETO E DA ESPEC|F|CAçÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação deve ser fundamentada de forma a atender as
necessidades identificadas de maneira eficiente e sustentável, garantindo o interesse público e
promovendo práticas que respeitem as regulamentações especíÍicas e os padrões de
qualidade e desempenho exigidos.

Requisitos Gerais

o Fornecimento de serviços Íunerários que atendam aos padrões de dignidade e

respeito exigidos, especialmente em situações de vulnerabilidade social.
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o Disponibilidade para atendimento ininterrupto, cobrindo o dia e noite durante

todos os dias da semana.

Requisitos Legais:

o ConÍormidade com a Lei 14.133t202L, assegurando observância aos princípios

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

o Respeito às normas sanitárias e regulamentações locais referentes a serviços

funerários.

Requisitos da Gontratação:

o Fornecimento de urnas Íunerárias em diversos tamanhos, atendendo diferentes
necessidades, corÍr especificações claras de material e acabamento.

o Realizaçáo do serviço de translado com cobertura de 10km, adaptando-se às

condições geográÍicas locais.

o Capacitação de profrssionais para um atendimento humanizado, respeitando
diferentes credos religiosos e tradições culturais da região de Crateús, CE.

Os requisitos elencados são essenciais para garantir uma contratação que atenda
eficientemente à necessidade delineada pelo Município de Crateús, respeitando as
especificidades locais ê assegurando a competitividade justa no processo licitatório. Evitamos
proposições de requisitos irrelevantes ou excessivamente detalhados, que poderiam limitar a
ampla participação no certame.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato.
5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o
contratado deverá comunicar as razÕes respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei pa 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei ns 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspoRdente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5'do art.
115 da Lei ns 14.133, de 2021).
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ns 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatídão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto ns 1-7.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

\
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6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1-. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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7. Dos cnmÉnros DE mtotçÃo E DE PAGAMENTo
7.1. Os serviços serão recebídos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalrnente prorrogado,
de fornra justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e
pagan'lento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuÇão do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dea dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei ns 14.133, de 2021.
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7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
h) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei na 14.133, de
202L.

7 .L2. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâo, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período. a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.L5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
corresBondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.L7. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal ns 14.133 de 1s de abril
de 202L, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2O. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
Iegislação aplicável.

?.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1s do art. 145 da lei
Federal ns 14.133/21.
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8. DA FoRMA e cRrÉntos DE seleÇÃo Do FoRNEcEDoR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realízação de procedimento de

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçáo lurídica

8.3. Empresário individual: ínscríção no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.5. Sociedade empresária, soçiedade limitada uniBessoal - SLU ou sociedade
identifieada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira: poftaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federatíva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREIiME ns
77, de 18 de março de 2020.
8.7. Soeiedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.8. Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da frlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz
8.9. Soeiedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além cio registro de que
trata o art. 107 da Lei nç5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da consolidação respectiva.
8.11. Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante
legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
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8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia doTempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ns 5.452, de la de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei ns 14.133, de 2021); Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade o documento será considerado válido
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
| - Liquidez Geral (LG) : (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).;
8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.
8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digítal - ECD ao Sped.
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
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será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo

de 5o/o (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.21. As empresas críadas no exercício financeiro da licitaÇão deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei ns 14.133, de 2021, art.65, §Ie).
8.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6q do aft. 69 da Lei ns

14.133, de 2021).
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.
8.24. Os Micro Empreendedores lndividuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI
dos dois últimos exercicios sociais.

Qualificação Técnica

8.25. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.27. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ADEQUAÇÃO ONçAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(çôes)
0707.08.244.0137.2.023 - GESTAO DE BENEFICIOS EVENTUAIS - BE, no(s)
elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903200/33903203 - Material, Bem ou
Serviço para Distribuição Gratuita; Material destinado a assistência social.

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CRATEUS/CE, 06 DE MARÇO DE 2025.

.l'i' ,*,,,
MARIA LU

r,)

lvYn -
EZERRA
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CIENE MOREIRA ROLIM B

Ordenadora de despesas
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ESTU DO TÉCN ICO PRELI M I NAR

P ROC E SSO A D M I N I STRATIVO N " OOO 07202502050001 84

I. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação dos serviços funerários, com fornecimento de urnas funerárias e serviço
de translado. é imperativa para a manutenção do Programa Benefícios Eventuais
gerido pela Secretaria da Assistência Social do Município de Crateús - CE. Esses
serviços são essenciais para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade
social, especificamente aquelas que passam pelo luto da perda de um ente querido,
reeebam assistência digna e imediata.

Sob a otica do interesse público, a prestação de serviços funerários de qualidade visa
não apenas atender a uma necessidade emergencial das famílias assistidas. mas
também assegurar o respeito às tradiçÕes culturais e religíosas locais, proporcionando
unr apoio humanizado nos momentos mais delicados. A continuidade do Programa
Benefícios Eventuais é essencial para fortalecer a política de assistência social no
município. garantindo que nenhuma família seja desamparada em tempos de
necessidade crítica.

A presente contratação atende, portanto, ao compromisso da Administração Pública
de promover a dignidade dos cidadãos, alinhando-se aos princípios da tegalidade,
irnpessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse público, conforme
êstabêlecido na Lei 14..l33/â02.l.

2. Área requisitante

Área requlsltante

FUNDÕ MUNICIP,AL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

Responsável

Carla Maiara Pereira de Sousa

3. Descrição dos Requisitos da ContrataÇão

A descrição dos requisitos da contrataÇão deve ser fundamentada de forma a atender
âs necessidades identificadas de maneira eficiente c sustentável, garantindo o
interesse público e promovendo práticas que respeitem as regulamentaçôes
específicas e os padrÕes de qualidade e desempenho exigidos.

o Fornecimento de serviços funerários que atendam aos padrões de dignidade
e respeito exigidos. especialmente em situaçôes de vulnerabilidade social-
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o Disponibilidade para atendimento ininterrupto, cobrindo oss dia e noite
durante todos os dias da semana.

o Conformidade com a Lei 14..133/202.l, assegurando observância aos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência.

o Respeito às normas sanitárias e regulamentações locais referentes a serviÇos
fnnerÉrios,

:.:.
o Fornecimento de urnas funerárias em diversos tamanhos, atendendo

diferentes necessidades, com especificaçoes claras de material e
acabamento.

o Realização do serviço de translado com cobertura mínima de lokm,
adaptando-se às condiÇões geográficas locais.

o CapacitaÇão de profissionais para um atendimento hurnanizado, respeitêndo
difêrentes crcdos religiosos e tradiçÕes culturais da região de Crateús, CE.

Os requisitos elencados são essenciais para garantir uma contrataÇão que atenda
eficientemente a necessidade delineada pelo Município de Crateús, respeitando as
especificidades locais e assegurando a competitividade JUsta no processo licitatorio.
Evitamos proposições de requisitos irrelevantes ou excessivamente detalhados, que
Boderiam Iimitar a ampla participaÇão no eertâmê.

4. Levantamento de mercado

r Principais soluçôes de contratação do objeto entre fornecedores e orgãos
públicos:

e eontratação direta com fornecedores loeais de serviços funerarios; Muitos
municípios optam por realizar contrataÇÕes diretas com casas funeÉrias
locais que têm capacidade de fornecer todos os serviços necessários,
incluindo urnas funerárias e translado.

e ContrataÇâo através ele terceirizaçáo: Algumas administraçoes públicas
contratam empresas especializadas que gerenciam a prestaçáo de serviços
funeÉrios, atuando como intermediárias entre o município e as casas
funerá rias individuais.

o Parcerias com redes de funerárias: Estabelecer parcerias com redes
funerárias regionais pode garantir um atendimento mais amplo,
especialmente em áreas com menor disponibilidade de fornecedores locais.

r AvaliaÇão da solução mais adequada:

o Considerando as caracterÍsticas geográficas e demográficas do municÍpio de
Crateús, e a necessidade de respeitar as tradiçÕes culturais e religiosas locais,
a contratação direta com fornecedores locais de serviços funerários se
apresenta como a solução mais adequada. Esta forma de contratação
permite maior flexibilidade para atender especificidades do município e
manter uma relaÇão mais proxima e ágil com os prestadores de serviços.

o A escolha por fornecedores locais também facilita a assistência imediata às
famílias beneficiárias do Programa Benefícios Eventuais, garantido a
eficiência e respeitabilidade na prestação de servicos funerários.

PREGÃO
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5. Descrição da solução como um todo

A contratêÇão de serviços funerários, com o fornecimento de urnâs funerárias e serviço
de translado, destina-se a atender de forma digna e ágil às famílias em situaçào de
vulnerabilidade social, que são beneficiárias do Programa Benefícios Eventuais da
Secretaria da Assistência Social do Município de Crateus - CE.

Esta solução compreende os seguintes elementos:

o Fornecimento de urnâs funerárias parê diferentes necessidades, incluindo
modalidades simples para adultos e tamanhos diferenciados para crianças,
respeitando as especificações culturais e religiosas da população local.

o PrestaÇão de serviços funerários que incluem apoio logístico como o translado
por meio de carros fúnebres, essenciais para garantlr que o velorio e o
sepultamento ocorram de forma respeitosa e conforme as tradiçóes locais.

o lnclusào de todos os componentes necessários para a realização de um funeral
digno, como paramentaçÕes completas, vestimentas e outros itens necessários.

O objeto deste ETP é a solucão mais adequada existente no mercado, pois fol
demonstrado, atraves de levantamento de mercado e análise das soluçôes disponíveis,
que este arranjo oferece a melhor combinação entre qualidade, custo e respeito às
práticas locais. Alem disso, está em conformidade com os princÍpios contidos na Lei
14..133, que incluem a impessoalidade, a eficiência e a economicidade, conforme os
incisos estabelecidos no Art. 5o. A escolha pela não adoção do sistema de registro de
prêÇos também se .lustifica pela especificidade e urgência deste tipo de serviço.
garantindo-se que a solução atenda de forma eficiente ao interesse público.

6" Estimativa das quantidades a serem contratadas

lTEM DEscRçÃo

!tlrvtÇc DE FUNERAL StN.rpLES ÀDr..rLTO

5Et?VlÇC DE FUNERAL INFAN-l'lL- CRIA|\ÇA CON4 ESTATURA DE Af É

ô.60 (:i'l

QTD.

60.ooo

UND,

'Jrlidsde

Un;dade

EscL'ciÍicaÇào: SEaVIÇO DE FUNERAL SIMpLES ADULTO. iol (UMA) URNA FUNERApIA ADr-iLTA MODETO SIMpLES
POPUIi.R, Sr-M VISOR, l':IEDlNDC DE l,gOM. A.CABAMENTO EXTERNO. |"'IODELO SEXTA\JADO COM C6 (SEIS) ALÇ45
DL,RÂ EM AÇO ZINCADO, COM 03 TRÊS} CHAVETAS MoDEto VASSOURINHA, ACABAMENTO EM PINTURA FOSCA,
LrErÀLHt Fhi sEtil6RAFtA, ÇoNFECÇÀe LN,r tüAnEtpa DE tEt IlFü t'.tARUBA E DURATEC. ACABA|.,,|ENTo tNTEHNü:
TNT BRANCL1 É TAAVE-CSEIRO FIÕ, MONTAEEM ENI CRAMF'EADÕRA PI'IEUVÁTICA; O1 (ITM) EDREDOM BRAN( Õ; OI
(Ul"4i VEU SIMPLES (EM TULE); Ol (UMA) VESTIMENTIA MASCULINA OU FEMININA: PAQAMENTAÇOES COI/PLEIA
CONFORI"IE CREDO REi-lCIOSO: VEIÁS; LIVRO DE PRESENCA; TRANSLÂDO COM CARRO FUNEBRE COM lcKt'l
ROtiADo (t"ocAL Do vELORIOICEM tTÉRto).)

2 SÊRV|ÇC DE FUNERAL SlMplrEs ADI-ItTC TAMATJHO EXTRACRANDE IO,COC tJnrdadc

EspecificaÇão: SERVIÇO DE FUl.lEUAt. SIMPLES ADUI-TO ]ÀMANHO EXTRAÇRANDE. (Ol (UMA) URNA FUNFaÁRIA.
ADULTA T'IODELO SIMPLES POPULAR. 5EN4 VISOR, MEDINDO DE 2,IOM. ACABAi..,IENTO EXTERNC: I'IODELO
SEXIAVI\IIC C§l'.l Orr (5E15) ALÇAS DURÀ EM AÇÕ IINCAÊO, COM 01 (TRE5) CHAVETaS f'aODELG VÂ-!,:üUR|Nl-iA,
ACAÊr\t"lEN;'I-I E\.I FINTTJQA FO51CÁ. DETALHE EI\l SEEICRÂFIA, CCINFECÇÁO ÉI"I I"IADEIRA DE LEI TIPO t\tAI]UÉIA E

DL}TTATEÇ.. ACABAMENTO INTERNC): TNT BRANCO E TRAVESSEIRO FIO, I.IONTACEN4 ÊM ÜQAI''IPEAi-)ÜQA
PNEUMAflCA; Or fl.lM) EDREDOi"I BRANCO, Ol (UM) VEU Sl[,1PLES {FN4 TULEI, O1 {UMA) VESTI|\.1ENTA I\IASCUL|NA ôU
FEtülNlNÀ PARAMENTAÇOES CCMPLETA, CONFORME CREDC RELICIOSOI VEi-45; LIVRC DE pRESEl.iÇA: TRANSLADO
COr4 CÂFIRO FUNEBRE COM IOKM RODADO (LOCAL DO VEIORIô/CÉMlÍERIO)
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rrEM DESCRIçÃo QTD. UND-

Especificaçáa: SERVIÇO DE FIINERÀL INtrANTlL- CRIANÇA COM ESTATURA DE ATE 0,60 CM. (O'l {Ut4À) IJRNA

FLtNERAF.u-A EJRANCA, cRIANÇA, MoDELo stMaLES pepui-AR, sEM vrsoR, MEDTNDO ATÊ 0,6oeM. EM MADEIRA DE

T]INQS, E:iÍIti] SEXTÀVADQ, ENVERNIZAnA, ÀtÇAs DLJRA ACABAMEN TO IN ERNO: COI"I BABADO. TNT BIIANGO: Ô1

(tlMi ÊÕREDÕi,BAAN(:A| Õ1 itrM) VÉLr SlMpLÉS (EM TLrIE): tll (t-rMAt VEBTIMENT/r MASCULINA ÕtJ FEMININA,
pÀRAMENTÀÇúES cüME,LETA. coNFoRME cREDo RELlcloSüi VELAS; Ltr/RÕ DE pRESENÇA: TFIANSLÂDCl c-oM

CÀFRO FI,IN=BÉE CON,,I ]OKI'I RÕDADÕ ILí3'AI- DÜ VEt.ÔRIÕiCEIüITERIÕ),

sERVIÇO DE FUNERAL INFANnL - CRIANÇA COM ESTRATUpA DE ÁrE
1M

24.OOO Unldacje

EspeciÍicaçàer: SEeVIÇO DE FUNEQÀL INFÂ.NTIL- CRIANÇA COM ESTÂTURA DE Ar[ lM (Ol (UMA) URNA FUNERARIÀ

BRANCA. calANÇA MoDELo srMPLES popuLAR, sEM vtsoR, MED|NDo ATÉ r,cor'r. EM túADEtRA DE PtNos, ESTtLo
SEXTAVADO, EtIVERNIZADA, ALÇAS DURA ACABAMENTO INTERNO: COM BABADO, TNT BRANCO: Ol {UMi EDREDOM
BRANCO: CI (U\1) VÉU SIMPTES (E'\-! TULE}J OI (TJMA) VESTII\4ENTA MASCULINA OU FEMININA; PARAMENTÂCÓES

ÇOMFLETA, f,(]NFQRI\TF ÇRET-)Õ FELIGIQSC]i VELA§; LIVRL1 DE ÊREsENÇA: TRANSIADQ ÉQN,'l (AT.IRT] Ft,iNFBRi (.Oh.l

IÔKNI FÕNADÔ iLÕCAL Dü VELêRIÕ18EMITERILfi

7. Estimativa do valor da contratação

ITEM DESCRIçÃo QTD.

| Í'EtrVlÇO DE r-UNERÀL SlNrpt_E5 anlrLTO ê0,OOr.)

l8,ooo

UND.

LJn ir-JaCÉ

Uniclade

v. uNr(R$l v. rorAl (R$)

2 ZEfi.tl2 1I7 lõ1,?O

962,83 r7.330,94

E:peclhcrçair. SERVICO DE FL]NERÀL ÉIMPLES ÀDULT'f. iÕ] iLJMAJ iJRNA FUI.JERARIA. ÁDLILTA I':ODE..f SIMPLES
FúpUt"ÀR, SEfü VISOR, MEDINDO DE i.g0fú. ACAtsAN'IENTO EXTERNC; MODELO SEXTAVADO COM 06 (SEIS) ALÇAS
DIjRÀ EI"I ACO ZINCADO, COM 

'J3 
(TRÊS) CHAVETÁS MODEI O VASSOURINFiA, ACABAMENTO EIü PINTURA FOSCA.

DÍ:]ALiJf E}'! :JIFICRÁFIA. CÇNFFÇÇÃA EM MÁDEIRA DT LEI IIPO MÁRUBA E DURATEÇ AÇABAI,4ENIC INi'TERNC.
TNT ÉRANf{) E TRAVESSEIRO FIO. MÕNTÀC]EI'.{ EI,1 i',RAIVIFEAEÔRA PNELI\,'ATICAJ O] (UM) EDREDOM BRANTQ: iI
il.,[.i] vÉr! ãrMÊi-E! (EM TULE); 0l (Ut{Ai VESTtMEtrri\ t\4AScttLlNA 8U FEf'llNlr'l{ pAÊAN.lENrAeÕES €OMFLEtÂ,
CONFORI'''1Ê CREDO RELIGIOSO; VELAS. LIVRO DE pRESENCA; TRANSLADO COtü CÀRRO FUNEBRE CONi IOKM
Ro[)ADO (LocAL Do vELoRtolCEM trERto).j

IERVIÇÔ DE trUNERAL. SINIPLES ADI]t.TÕ
tzr\lAN HQ E XTRÀC RÀN t-)E

ro.ooo rlnida<ie I389,57 23.895.?O

E.Tpecificaçáo: SERVICO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO TAMANHO EXTRACRANDE. (O1 (UMA) I]RNA FUNÊRÁRIA.
ADULTA }.,IODELO S|I'"IPLES pOpULAR, sEN.l VlSOtr, MEDINDO DE 2,lOM. ACABAT',1ENTO EXTERNÇ: MODELO
5EX1ÀvAt.)G Cc-lrü 06 (sEts) AL,ÇAS Dr-rRA EM Aco TtNcÀpo, eoM 01 1rnÊs1 cnavrr'As NloDELo vAssc)uRtNHÀ,
ÀCÀBâh,!ENIC EIU FI\,i,JRÀ I--OSC'\, DE.IALHE EI..1 SERIC.,RÀFIA.CONtrECÇÁO ENl MADEIRA DE LEI iIFA N1ARUBAE
DtIR/\TEC. ACÀAAÀ/]ENTO INTERNC. TNT BRÀNCO E TRÂVESsEIRO FIO. MONTÂCEM EI.I CQAIV1PEÀDORA
PNÉutqATlCA: O: [Ur-l) EDREDOM BRANCC; O1 (UM) VIU SIMPLES {EM TULE), Ol (UMA) VESTIiVIENTA MASCULINA OU
FEMINtNÀ. peRAr'rgNTACÓES COMPI_ETA, CCNFORME CREDO REL|CIOSO; VELAS. LIVRO DE PRESENÇA: TRAhISLADO
CONl CARRÕ FUNEBRE COM IOKM RQDÂDQ iLOCAL DO VELL]RIOiCET,4IIERIO)

SEtrVIÇO DE FUNERÀL INFANTIL.
CRIANÇA COM ESTATUPA DÉ ÀTE 0,60
CM.

ESp*eiIIC.:Ç:O SE,RVIÇO DE FUNIR{L INFANTII. ERIANqA EQM ESTATURA DE ATE O,6L) CM. {UI iUMA) URNA
FUNERÀHIÀ eÊANeA. fÊlÀNÇÀ. MQDEI-ô 5lr,1F,tFS PÕFIJLAR, SEM VTSOR, t"lEDtNACl AÍÉ O,EoC:r\l. Ervt MADEIFT\ DE
plNOS. ESTILC SEXTAVADO, ENVERNIZADA. Al-aAS DilRA. ACABAMENTO INTERNO: COM BABADO, TNT BaANCO; Ol

iUM) EDREDOM BRANCO; OI (UM) VEIJ SIIIPLES (EM TULE): OI {UI',14) VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININAi
PAtrAMENTÀÇOES COMPLETA. CONFORME CREDO RELICIOSO: VELAS: LIVAO DE PRESENÇA: TRANSLADC COM
CAPRO FUNEBRE COM IOKt''i RODÂDO (LOCAL Do VELoPIO/CÊr.4lTÉRlO).

. :::""1:: ?t^:.'jt-:*.'Y.1l]'l:- - . . 24,ooo Unidade 1.2-27.30 zs 4ss,zo
CRIANCA COM ESTRAJURA DE ATE I M

E!rrL'€ificúç;1(-1: SERVIq:Õ i]Ê FIJNERAL iNFANTIL- CÊIANC;A (.()M EETATI]RA .lE AIE ]M {Õ1 (ITIvlA) t-.IRNA FI.INERARIÀ
BRÀNCA, eRlÀNÇA. MÕDELO str'ltrLES poFuLAR. SEM vtsÕp, rr,rEDtNDO ÀTÉ r.oor.1 EM f'IADElRA DE ptNo:', ESTtt-c
SEXTA\'ÀLIÕ, ENVERNIZADA, ALÇÀS D'JFIA ÂCÀBAN!ENTÕ INTERNÕ. eDM BABAIJO, TNT BRANCO: ü) (U[1) EI]REDO\'l
BRANCO; Ol (UM) VEU SIN4PLES (EM TULE); Ol (UMA) VESTIN4ENTA MASCULINA OU FEMININA; PARAMENTAÇÔES
COMPLETA CONFORME CREDO RELICIOSO; VELAS; LIVRO DE PRESENÇA; TRANSLÂDO COM CARRO FÚNEBRE COM
IL]KI\I RODADO iLOC]AL DO VELORIO/CEMITERIO)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preÇos realizadas, temse
que o valor medio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a mcnta
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de R$ 207843,04 (duzentos e setê mil, oitocentos e quarenta e três reais e quatro
centavos)

8.lustificativas para o parcelamento ou nâo da solução

ERr eonforrnidade eom a tei n"'14.133/2021, que estabeleee r: par'eetameilto elo objetcr
nas lieitaqóês eômo regra geral para ampliar â eor"npetitivirlaele e gârantir a viabilidarle
tecnica e econômica, este estudo analisa a justificativa para a decisão pelo não
parcelamento da contrataÇào cios serviços funerários para a Secretaria da Assistência
Social do Município de Crateús - CE.

. ..i ,;. i ,, : : Í':.,.rt,ri,,i):i . ,:.', r r. -ri. ApóS análiSe téCniCa, COnStAtOU-Se que O

objeto da licitaçâo, consistente em serviços funerários com fornecimento de
urnas e translado, nào e tecnicamente divisÍvel sem comprometer sua
funcionalidade e o atendimento eficaz das famílias beneficiadas pelo Programa
Benefícios Eventuais.

o , .,: 'r.r.,r ,:i., i ., .. A divisão do objeto em diferentes pacotes
comprometeria a coordenaçào dos serviços, colocando em rlsco a qualidade e a
efieáeia dos resultados pretendidos, bem como gerando potenciais atrasos na
prestaçào de um serviço essencial.

. r , ,.i, : ".;i , O parcelameRto do objeto resultaria em perda signifieativa
de eeonomia de escala. A concentração da demanda em um único forneeedor
pt:ssibllitâ rregoe iaç^óes mais vantajosas e eustos mais controlados

o ':' r., .i .:,.i'i.-:: ,\ ':; r..:. '.1 -, ,', r,i ,,i.t, ir,'r , ,,'AValiaçÕeS de mefCadO indiCam
que â não divisão do objeto não prejudica a competitividade, pois existe um
número adequado de fornecedores capacitados a atender a totalidade dos
serviços propostos.

. i I : ;'i. irr, i ::.'',';-.;r'":'r'FOi deCididOnãoparCelarOobjeto,jUStifiCando-
se que a divisão implicaria em prejuÍzos como a perda de sinergia entre os
fornecedores e dificuldades logÍsticas, o que impactaria negativamente os
resultados pretendidos.

o .r.' ri,', i:i, i.i,'i. .r,.1 : A análise do mercado funerário lscal revelou que a

contratação em lote único se alinha às práticas do setor, garantindo que as
esBecificaçÕes técnicas e padrÕes de qualidade sejam mantidos de forma
integral.

. , ., i,'r r. r:i i:, ;, ;, A possibilidade de divisão em lotes foi considerada, no
entànto, clevido ão Borte e esBeeificidade dos serviços, a opção foi mantida pelo
lote unieo para assegurar integriciade no atendimento às famÍlias.

. , .. .: l : :. Todas as etapas de avaliação foram
documentadas, contendo análises detalhadas e fundamentadas, com o objetivo
cle garantir transparência e conformidade ao processo lie itatorio.

A decisão pela não divisào do objeto da licitação foi tomada de forma a garantir
efieácia nà entrega dos serviços, alinhamento com as práticas de mercado,
manutenÇão de qualidade e respeito as normativas vigcntes.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação de serviços funerários, incluindo o fornecimento de urnas funerárias e
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serviço de translado, está em pleno alinhamento com o Plano de nual
da Secretaria da Assistência Social do MunicÍpio de Crateús - CE para o exercício
financeiro em questão. Este alinhamento assegura que a contratação contribua para a

continuidade e eficlência do Programa BenefÍcios Eventuais, parte integrante do
planejamento estratégico da Secretaria.

1. O Programa BenefÍeios Eventuais tem eomê objetivo garantir assistência social
inrediata a familias em situaçào de vulnerabilidade, oferecendo apoio em mornentôs
críticos, como a perda de um ente querido.

r 2. A inclusão desta contrataçâo no plano anual evidencia o compromisso da
Seeretaria com a prestaçáo de serviços essenciais e humanizados a população de
Crateús, atendendo assim as necessidades emergenciais de famílias necessitadas.
r 3. O planejamento estratégico da Secretaria trata da atenção às demandas sociais
imediatas, garantindo que os serviços funerarios sejam prestados com dignidade e
raBidez.
. 4. Esta açào reflete o alinhameRto com as politicas públicas de assistêneia social e
reafirma a prioridade municipal em oferecer suporte em momentos de crise para a
população assistida.

lO. Resultados pretendidos

A presente contratação busca alcanÇar os seguintes resultados, alinhados com os
princípios e objetivos estabelecidos pela Lei 

.I4..I33/2021:

r Carantir a prestação de serviços funerários de forma digna e rápida às famílias em
situação de vulnerabilidade no MunicÍpio de Crateús, CE, assegurando assistência
social em momentos de crise.

o Proporcionar urnas funerárias e serviços de translado que respeitem as tradiçôes
culturais e religiosas locais, assegurando um atendimento humanizado e
respeitoso.

. Manter a eficiência e continuidade do Programa BenefÍcios Eventuais da
Secretaria da Assistência Social, oferecendo suporte essencial em situaçÕes de
falecimento de integrantes das famÍlias atendidas.

r Promover a economicidade e melhor aproveitamento dos recursos publicos,
contratando serviços que atendam às necessidades do municÍpio de forma
sustentavel e economica.

o Assegurar que o fornecedor contratado possua a capacidade de atender tanto
áreas urbanas quanto rurais, respeitando a logística específica da região,

. Contribuir para o desenvolvimento de práticas administrativas alinhadas com a
legalidade, eficiência e eficácia, conforme os princípios da nova Lei de LicitaçÕes.

ll. Providências a serem adotadas

A seguinte lista detalha as providências a serem adotadas antes da celebração do
contrato para a contrataÇão de serviços funerários:

o Realizar reuniões de alinhamento com a equipe da Secretaria da Assistência
Social para definir os procedimentos operacionais e garantir que as
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especificidades culturars e religiosas da população de Crateus sejam observadas.
r Promover capacitação dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do

contràto, assegurando que todos os envolvidos compreendam as
respensabilidades e os requisitos técnicos do contrato.

r Estabelecer protocolos de comunicação, garantindo que o fornecedor contratado
tenha canais diretos para reportar questÕes emergenciais ou solicitaçóes
especiais da Secretaria da Assistência Social.

o Desenvolver um plano de contingência para lidar com possíveis problemas
logisticos, especialmente nas áreas rurais do município, visando manter a
pontualidade e a qualidade na prestaÇão dos serviços,

r lmplementar um sistema de monitoramênto e avaliação contínua para qêrantir
que o fornecedor cumpre com os padrões exigidos durante a vigência do
contrato.

o Pesquisar e avaliar fornecedores potenciais para assegurar que todos os requisitos
de qualificação tecnica e econômica sejam atendidos, conforme estipulado pela
legislação vigente.

12. Justificativa para adoção do registro de preços

Para a presente contrataçâo de serviços funerários, a adoçào do sistema rle registro de
prêçôs nào e contemplada, conforme informado nos dados do processo
administrativo. Esta decisão está fundamentada nas necessidades específicas da
Secretaria da Assistência Social do Município de Crateus - CE, bem como na análise
das caracterÍsticas do objeto e das disposiçôes da Lei 14J332021.

o Os serviços funerários são caracterizados por demandas pontuais e específicas,
alinhadas ao desenvolvimento do Programa BenefÍcios Eventuais, e requerem
disponibilidade irnediata ê gârantida. o que inviabiliza a adoção do reglstro de
preÇos.

r O sistema de registro de preços, conforme disposto na Ler 14.133, é indicado para
situaçôes onde se busca a otimizaÇão dos recursos através de aquisiçÕes
frequentes e planejadas ao longo do tempo, condição que não se aplica
integralmente ao presente objeto de contrataçào.

. Qptou-se por conduzir o processo por meio de pregão eletrônico, perrnitindo a

obtetrçào do mellror preÇCI e condiçôes vantâjosas, tal como preconizado pelos
artigos que norteiam o processo licitatorio na referida lei.

r A escolha evita potenciais complicaçÕes na gestão dos contratos, considerando
que o registro de preços pode se mostrar inadequado para serviços que exigem
s:xecuÇão imediata e continuidade no atendimento, tal como é o caso dos
serviços funerários, que não são acumuláveis ou estocáveis.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

A Lei 14.13312C21, em seu Art. 33, permite a participação de empresas na forma de
consórcio em licitaçÕes, desde que observadas certas condiçôes. Contudo, para a
presente contrataçâo de serviços funerários com fornecimento de urnas e serviço de
translado, recomenda-se a vedação da participaçião de consórcios pelos seguintes
motivos:
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r l.: r: ;1.-: .'': ,.il ( -'r,,ii-,, A prestação de serviços funerários requer uma gestão

centralizada e responsiva, sendo essencial que a empresa contratada possua total
capacidade de execução e gerenciamento sem depender da coordenação entre
múltiplas entidades.

. l., ..,,r, ,: .'r:. ' ri.;ii:;.ri Carantir ê preStAçãO dOS SefViçOS fUnefáriOS COm agilidade
é crucial, e a atuação de uma única empresa pode simplificar a comunicação e a
resolução de problemas, evitando possíveis atrasos que podem ocorrer em
est ruturas consorciadas.

responsabilidade por eventuais falhas ou inconformidades recai única e

exclusivamente sobre uma única entidade, facilitando a fiscalização e a aplicação
de penalidades, se necessário.

Crateús-CE pode apresentar especificidades culturais e logísticas que são mais
facilmente atendidas por uma empresa local já familiarizada Çom essas
caracteristicas, o que pode ser diluido cm uma estrutura consorciada.

r ', '., i,,1r ;,- ; A experiência prática de gestão de contratos sem consórcios
tem demonstrado mais eficiência para este tipo de serviço, como preconizado
pelo Art. 5", que enfatiza a eficiência e segurança .1urÍdica, e o Art. 18, que
recomenda a csnsideração das condiçÕes locais de execuçào do objeto.

A recomendação de não permitir consórcios visa, portanto, resguardar o interesse
público c garantir que os serviços sejam prestados de forma direta e efrcaz.

14. Posicionamento conclusivo sobre a viabílidade e razoabilidade da
contratação

Após a análise detalhada dos r.equisitos e necessidade de contratação dos serviços
funerários, eom fornecimento de urnas funerárlas e serviços de translado, no âmbito
do Munieípio de Crateus, CE, eonforme planejado no Programa BenefÍeios Eventuais
da Secretaria da Assistência Social, conclui-se pela viabilidade e razoabilidade desta
contrataçào. Os serviços sào essenclais para atender a população em situação de
vulnerabilidade, garantindo suporte digno e eficiente em momentos criticos.

A presente contratação está em conformidade com o interesse público, observando os
princípios estabelecidos na Lei la.l33/2021, especialmente os princípios da legalidade,
eeonornicidade, eficiência e continuidade do serviço público. A análise do mercado e
das condiçôes locais demonstra que a contratação ora planejada representa a melhor
solução técnica e econômica para os serviços demandados pela Administração.

Portanto, o posicionamento é favoravel à contratação, considerando a possibilidade de
promover um atendimento qualificado às necessidades dos cidadàos do município,
além de garantir a devida utilização dos recursos públicos de forma responsável e
tra nspa rente.
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ANEXO II . MINUTA DO CONTRATO

pnecÃo slerRôrurcA Ne xxxx/xxxx
PROCESSO ADMTNtSTRATTVO Ne OOOO7.20250205/OOO1-84

TERMo DE coNTRATo DE pnrsrnÇÃo DE sERVrÇos,

QUE FAZEM ENTRE Sr O(A) --E ....,......

O(A) --, corn sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a)

Sr(a) MARIA LUCIENE MOREIRA ROLIM BEZERRA, doravante denominada CONTRATANTE,

e o(a)

na

inscrito(a) no , sediado(a)

,doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) do ,tendo

em vista o que consta no Processo no 00007.20250205/0001-84 e em observância às

disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de ZOZL, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e il)
1.1. O objeto do presenre instrumento é coNTRATAÇÃo DE SERVIÇOS FUNERARIOS,

COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERARIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, COM

VISTA A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BENEFíCIOS EVENTUAIS JUNTO A

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE., NAS

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

l.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGAçÃo

\-
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2.L. O praza de vigência da contratação é de .de L2 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçôes e os preÇos permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação

dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na

prorrogação;

e) Seja comprovado gue o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condiÇão para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou ímpedimento de lícitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERcEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo corurRATUArs
(art.92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

s, cr-Áusut.A eutHTA - pREÇo (aÉ, 92, v)
5.1. O valor total da contratação é de
(............... ...............).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (AÊ. 92, V E Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiÇões a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REATUSTE (arr. 92, V)

7.1. Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do

índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) defi n itivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

\
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçOES OO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xl e
xtv)
8.1. São obrigaçôes do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conformeo art. 143 da Lei ns 14.133, de 2O2L:

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art.93, §24, da Lei ns 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (aÊ. 92, XtV, XVt e
xvftl
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
io na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autorídade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, dalei ns 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorías
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, hrgiene e

disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

I
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9.L7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL. 124, ll, d, da Lei nq

14.133, de 2O2L;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.74. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, íncÍusíve, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRtcAçOeS penrlNENTES A LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

\

Rua Gateria 6entiI Cardoso,20 - Centro, ó].700-000



*:n'*;. CRATEUS

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da

LGPD.

L0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

L0.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente viftual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10,11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões tecnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

\-
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o § ls do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

11,. CLAUSULA oÉctma pRtMEtRA - GARANT|A DE execuçÃo (art. 92, xll)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

L2. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA - rNFRAçOES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS (aft. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ns 12.846, de 1s de agosto de 2013.

L2.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §24, da Lei ns 14.133, de 202L);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei ns

14.133, de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alÍneas "e", "t", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneaS "b", "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §54, da Lei ns 14.133, de 202I).

lV) Multa: F
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1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2%o (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da

garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202L.

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do

subitem 12.1, de \0 % a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na

alínea "c" do subitem 12.1, de 20o/o à 30% do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem LZ.L, a multa será

de 20.% a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.L, a multa será

de 5% a20o/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será

de 8% a25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.

156, §9e, da Lei ns 14.133, de 2027)

L2.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7a, da Lei nq 14.133, de 2021).

L2.4.L. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da

Lei ns 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, §Bs, da Lei nq l-4.133 , de 2O21).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
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procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de202l,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §14, da Lei ns 14.133,

de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 202L,
ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns \2.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utílizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

ns 14.133, de 2021)

12.'L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ns L4.L3312L.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido

\r. '

\)

d

PREGÂO

FLM
r

Rua Galeria 6enti[ Çardoso, ]e - Centro. âi.700-0oo



ffc Êús

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME na 26, de L3 de abril de 2022.

I.3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXflNçÃO CONTRATUAL (ATt. 92,
xtx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo L37 da Lei pa 14.L3312L, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

ernpresa nâo ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

L3.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13,5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2., Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.531.. lndenizações e multas.
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,
de 2021).

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÀO ORçAMENTARIA (aÊ. 92, Vlll)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL, na dotação:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Is. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, ilr)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei pa 14.133, de 202L, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.

15.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalizaÇão do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA - PUBLICAçÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021-, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 84, §2s, da Lei n. l?.527, de 2011, c/c
art. 7s, §3s, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DECTMA OTTAVA- FORO (aÊ. 92, §le)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateúspara dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §14, da Lei pa 74.L33121.

CRATEUS/CE,

if/Vt,i.

MARIA LUCIENE MOREIRA ROLIM BEZERRA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA

Responsável legal da CONTRATADA
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